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Um programa no Rio 
um desses empreendimentos. Em ca- 

CARDOSO * 	 sos especiais, como o da segurança, 
nosso apoio terá necessariamente de 
ultrapassar o papel de coordenador, 

ciar.imediatamenteum programa em gentes, incluindo o aporte de recur-
sos federais. Nos empreendimentos ga escala de aumento da produtivi- de caráter econômico, contudo, es- Ule básica da economia através da tou convencido de que os empresá- modernização e ampliação da infra rios, brasileiros e estrangeiros, perce- estrutura econômica. berão as oportunidades abertas e Não estamos fazendo um pro- 

grama para o Rio de Janeiro, mas procurarão aproveitá-las, combinan- 
tini programa no Rio de Janeiro, 	do a legítima busca da rentabilidade 
para todo o país, com reflexos posi- 	e do lucro com a realização de inves- 
tivos que se farão sentir, certamen- 
:te, neste estado, mas que se irradia- 

-Tão por uma região muito mais 
ampla. Trata-se de um programa cooperação entre o setor público e o 
Ore entidades governamentais e a privado que eu, ainda na condição 
iniciativa privada, em favor do de- 	de senador, propus um projeto dan- 
Senvolvimento da economia nacio- do uma nova moldura jurídica para 
4ial, assinalando um novo padrão 
:de relacionamento entre o setor pú-
blico e o setor privado que tenciono 
4enha a estabelecer-se como um no-
;vo,parâmetro de referência para ou 
dos programas de modernização da 
';infra-estrutura. 

Os projetos prioritários visam a 
oferecer aos setores empresariais 
múltiplas oportunidades rentáveis 
de produção e de circulação de 
4,ious. Dessa for- 

estamos ar-
4iculando a poli-
>fica industrial e 
sie-investimentos 

a política de 
ollíbate à infla- 

. :;4ão e de estabili- 
dade monetária. 

Nao são pro-
jetos estatais no 
séntido conven-
cional. Ao con-
trário, o governo 
r e limitará às 

randes defini-
ções estratégicas 
e ao apoio, atra-
vés de suas em- 
presas vinculadas 
4, os s tmpreendi-
fflentos, no levan-
leffiento do fun-
'ding, cabendo ao setor privado 
urna participação 
âeliVa no finart-
ì?áiniento e no ge-
renciamento. A 
Participação go-
vernamental terá 
primeiramente o 
caráter de coordenação, ficando a 	Já no início de minha adminis- 
execução e a gestão sob o comando 	tração determinei a elaboração de 
da iniciativa privada. Nesse sentido, 	projetos de expansão da produção e 
e também um programa de privati- 	da infra-estrutura, abrangendo to- 
zação. Mas de privatização de em- 	do o território nacional, inclusive 
preendimentos a serem feitos, por em consonância com empreendi- 
exigência da modernização da eco- 	mentos associados com países vizi- 
nomia, e não de projetos prontos. 	nhos. Foram selecionados doze ei- 

Não encaramos o programa de xos de desenvolvimento em nosso 
privatização como uma questão 	País, cuja coordenação integrará 
ideológica. O tema está superado 	ações de órgãos federais, inclusive 
também como uma questão política, 	da administração indireta, articula- 
uma vez que, por grande maioria, o da com a participação orgânica dos 

estados e municípios envolvidos em 
sua área de influência. 

Esse amplo programa de desen-
e;',  eventualmente ampliá-lo, no que volvimento começará pelo estado 
fop considerado pragmaticamente do Rio de Janeiro, através da expe-
importante para o desenvolvimento riência-piloto da estrutura especial 
da economia como um todo. Pelo que estamos lançando. No Rio, o 

. mesmo motivo conservaremos um 
núcleo de estatais que, pelo porte e 
1k/der de alavancagem de recursos, 

que coloquei em mãos de um expe-
riente homem público, Raphael de 

nados a implementar; é neste senti - 

Almeida Magalhães, como meu re- 
da, aliás, que algumas delas presentante pessoal. 
Jégitimamente reivindicam uma 	Desta forma, o Porto de Sepetiba, 
fi,M,ção estratégica na economia. 	os ramais ferroviários que o acessam, 

os ramais rodoviários, o sistema de Elas são estratégicas menos pelo telemática que percorre a região sob produto que industrializam ou o 
serviço que prestam, e mais pela 	sua influência, os serviços de energia 

existentes ao longo de sua área de 
mas 	

de mobilização de par 	existentes 
 além de todos os serviços as e recursos para investimentos 

én' setores básicos, essenciais para a 	adicionais necessários ao funciona- 
Modernização econômica, onde o mento eficiente do sistema logístico 
setor privado não tem interesse ou — armazenagem, serviços portuá os, alfândega etc. — tudo tem que cloudição para atuar isoladamente. 	ri  ser considerado como parte integran- 

Entretanto, se o setor público está te do projeto, e como elos de uma 
decidido a atuar como alavanca des- mesma cadeia. E a sua área de in- 
ses-empreendimentos, é necessário o fluência atinge desde o Mercosul até 
efetivo engajamento da iniciativa pri- os estados do Paraná, Goiás, Mato 
v'ada para o sucesso do programa, Grosso do Sul, São Paulo, Minas 
num esquema eficaz de parceria, Gerais e Rio de Janeiro. De nada 
atraente para ambas as partes. Faço adianta termos um porto eficiente se 
convocação enfática ao empresaria- os serviços que lhe são conexos neste 

largo espaço territorial não forem, 
também eles, simultaneamente me-
lhorados. O mesmo se aplica aos 
demais projetos. 

* Resumo do discurso pronunciado na insta- 
lação do Conselho Coordenador das Ações 

Federais no Rio 

`FERNANDO HENRIQUE 

, Materializa nossa determinação de ini- exigindo compromissos mais abran- 
estrutura que estamos criando 
com núcleo no Rio de Janeiro, '  

timentos de relevante interesse para a 
economia do país. 

E para facilitar esse processo de 

as concessões de serviços públicos, 
hoje já transformado em lei. Como 
presidente, estou empenhado na re-
forma, entre outros, do capítulo da 
Ordem Econômica da Constituição, 
de forma a abrir ou expandir o 
espaço de participação privada, in-
clusive internacional, em atividades 
produtivas de bens ou de serviços, 
algumas ainda exclusivamente em 
mãos do Estado. 

Congresso aprovou o programa que 
está em curso. Por isso estamos de-, terminados a dar continuidade a ele, 

programa inicia-se pelo Porto de 
Sepetiba, o Teleporto, o uso do gás 
natural de Campos e a questão da 

for considerado um instrumento efi- segurança pública. Cada um desses 
deitte para a nossa política global de projetos se desdobra em empreendi- 
desenvolvimento: 	 mentos articulados e interligados 

Algumas empresas estatais se- que sugerem a necessidade de uma 
rao, por isso, convocadas para dar instância própria de coordenação, 1,. 
apoio aos empreendimentos de in- 
fra-estrutura que estamos determi- 

rio, nacional e estrangeiro, para par-  
ticipar e trazer sua experiência, seus 
recursos e sua capacidade de geren-
çiamento a fim de realizarmos este 
programa com êxito. 

-Não faltará o apoio institucional 
efo governo para o sucesso de cada 


